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CAPÍTULO  

RESERVADO PARA TITULO
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APRESENTAÇÃO

A coleção “Saúde Pública e Saúde Coletiva: Dialogando sobre Interfaces 
Temáticas” é uma obra composta de cinco volumes que tem como foco principal a 
discussão científica por intermédio de trabalhos diversos que compõe seus capítulos. 
Cada volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, 
relatos de casos e/ou revisões que transitam nos vários caminhos da saúde pública 
e saúde coletiva. 

No último volume reunimos trabalhos com reflexo na residência multiprofissional 
em saúde, bem-estar, envelhecimento, humanização, SUS, desenvolvimento de 
produtos, psicologia da saúde; ação política, cultura corporal, educação física, 
esgotamento profissional, licença médica. saúde do trabalhador, prazer, sofrimento 
dentre outros diversos que acrescentarão ao leitor conhecimento aplicado às 
interfaces temáticas da saúde.

Vários fatores são necessários para se entender o indivíduo na sua integralidade, 
assim correlação de cada capítulo permitirá ao leitor ampliar seus conhecimentos e 
observar diferentes metodologias de pesquisa e revisões relevantes para atualização 
dos seus conhecimentos.

Deste modo finalizamos a obra Saúde Pública e Saúde Coletiva com a certeza 
de que o objetivo principal direcionado ao nosso leitor foi alcançado. Sabemos o 
quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: Os estudos de gênero e feminismo 
têm ingressado na produção científica brasileira 
nas últimas décadas, sobretudo, nas áreas das 
ciências humanas e sociais. O campo em questão 
é permeado por intensa heterogeneidade 
epistemológica e metodológica. O conceito de 

gênero como categoria de análise na psicologia 
sócio-histórica é tributário da crítica feminista 
ao determinismo no campo da sexualidade, 
centrado numa articulação com o materialismo 
histórico e dialético para pensar sobre o 
patriarcado e as relações sexistas; assim, pensar 
sobre violência de gênero se circunscreve 
num produto de relações de desigualdade a 
partir do mundo social. O objetivo do presente 
estudo é fazer uma análise acerca da produção 
acadêmica em torno da violência de gênero pela 
Psicologia Social Crítica, tomando como marco 
histórico-social a instituição da Lei nº. 11.340 
no ano de 2006, conhecida como Lei Maria da 
Penha, no ordenamento jurídico brasileiro. O 
trabalho é uma pesquisa bibliográfica quali-
quantitativa que utilizou a revisão de literatura 
e a bibliometria como principais ferramentas 
metodológicas, delimitando a coleta de dados 
representada pelos artigos científicos indexados 
na base de dados Google Acadêmico entre os 
períodos 2000 a 2017, com recorte em três 
distintos estratos, fazendo uma associação 
entre os descritores gênero, violência de 
gênero, psicologia e psicologia social. Foi 
também feito um estudo exploratório em relação 
a produção científica da referida base de dados 
mesclando outras áreas profissionais como 
Direito e Serviço Social, citadas no bojo da 
Lei Maria da Penha, com o descritor “violência 
de gênero”. Foi possível extrair do presente 
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estudo bibliométrico uma refutação da hipótese inicial de aumento da produção pós 
institucionalização da referida Lei no âmbito da Psicologia Social Crítica. Levando-se, 
também, a necessidade de analisar com maior profundidade tal fenômeno através da 
análise de conteúdo acerca das produções científicas em torno de tal temática. 
PALAVRAS-CHAVE: Violência de Gênero. Psicologia Social Crítica. Lei nº. 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 

GENDER VIOLENCE: A REFLECTION FROM THE PERSPECTIVE OF CRITICAL 

SOCIAL PSYCHOLOGY

ABSTRACT: The studies of gender and feminism have entered Brazilian scientific 
production in the last decades, especially in the areas of human and social sciences. 
The field in question is permeated by intense epistemological and methodological 
heterogeneity. The concept of gender as a category of analysis in socio-historical 
psychology is a tributary of the feminist critique of determinism in the field of sexuality, 
centered on an articulation with historical and dialectical materialism to think about 
patriarchy and sexist relations; Thus, thinking about gender violence is limited in a 
product of inequality relations from the social world. The objective of the present 
study is to analyze the academic production around gender violence by Critical Social 
Psychology, taking as historical and social framework the institution of Law no. 11,340 
in the year 2006, known as the Maria da Penha Law, in the Brazilian legal system. 
The work is a qualitative and quantitative bibliographical research that used literature 
review and bibliometrics as the main methodological tools, delimiting the collection of 
data represented by scientific articles indexed in the Google Scholar database between 
the periods 2000 to 2017, with a cut in three different strata, making an association 
between the descriptors gender, gender violence, psychology and social psychology. 
An exploratory study was also carried out in relation to the scientific production of this 
database, merging other professional areas such as Law and Social Work, mentioned 
in the Maria da Penha Law, with the descriptor “gender violence”. It was possible 
to extract from the present bibliometric study a refutation of the initial hypothesis of 
increase of the post-institutionalization production of said Law in the scope of Critical 
Social Psychology. There is also a need to analyze this phenomenon in greater depth 
through the analysis of content about the scientific productions around this theme.
KEYWORDS: Gender Violence. Critical Social Psychology. Law nº. 11.340 / 2006 
(Maria da Penha Law).

     

1 |  INTRODUÇÃO

Os estudos de gênero e feminismo têm marcado o campo da produção científica 
nas últimas décadas, sobretudo, nas áreas das ciências humanas e sociais no 
Brasil. Tal indicador aponta para um campo de pesquisa amplo que a cada dia tem 
ganhado mais relevância ao abordar temas que dialogam com as relações micro e 
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macro cotidianas, como por exemplo, a violência de gênero que é ponto alto nas 
agendas acadêmicas, como pode se extrair a partir de elementos como a “criação 
de uma revista acadêmica, um curso de gênero, uma comissão de informatização 
que permitiria o contato entre as pesquisadoras de gênero espalhadas pelo Brasil e 
a consolidação da rede de pesquisadoras feministas” (GROSSI, 2004, p. 211).

O campo em questão é permeado por uma intensa heterogeneidade 
epistemológica e metodológica. O conceito de gênero como categoria de análise 
nas ciências sociais é tributário da crítica feminista ao determinismo no campo da 
sexualidade (ROSALDO, 1995). Gênero como uma categoria de análise sociológica 
foi e é amplamente utilizada por algumas autoras1 e autores a partir de uma articulação 
com o materialismo histórico e dialético para pensar sobre o patriarcado, para criticar 
à constituição da família burguesa como importante pilar do capitalismo e não uma 
demarcação da sexualidade no campo da Biologia. 

Gênero enquanto categoria também é utilizada pelos estudos pós-estruturalistas 
que tratam de discutir sobre os sistemas de significados dicotômicos e essencialistas 
reunidos em torno de pares de oposição, por exemplo: natureza/cultura, natural/
humano, mulheres/homens. Dessa forma, as críticas pós-estruturalistas questionam 
esses sistemas binários de oposições, nos quais se determina a uma base opositora 
do sexo, ou seja, as críticas incidem sobre as ideias de gênero como inscrição cultural 
de significado sobre um sexo naturalmente dado, com coerência e continuidade 
de uma ordem compulsória do sexo, do gênero e do desejo, situando de forma 
complementar mulher e homem, feminino e masculino (MARIANO, 2005). 

A crítica pós-estruturalista e o feminismo pós-estruturalista incluem também certa 
concepção em torno da compreensão de como se constitui o sujeito: “o reconhecimento 
de que o sujeito se constrói dentro de significados e de representações culturais, os 
quais por sua vez encontram-se marcados por relações de poder” (MARIANO, 2005, 
p. 486). 

No campo da Psicologia, o debate sobre as discussões de gênero e feminismo 
tem inserção na agenda acadêmica da Psicologia Social. É importante ressaltar que 
tal fator se deu, inicialmente, em virtude do movimento da chamada ‘crise da psicologia 
social’, que marcará o debate da área principalmente nos anos 1970 e 1980. Nesse 
período, a Psicologia Social brasileira e latino-americana se dedicaram à construção 
de um corpo teórico, conceitual e metodológico próprios, se institucionalizaram e toda 
a crítica realizada à Psicologia Social teve consequências importantes no campo da 
Psicologia2 (SANTOS, et al. 2016).

É nesse interstício da crise da Psicologia Social que o pensamento marxista 
orientará grande parte das críticas realizadas e sua articulação com outras correntes 
teóricas como a Psicanálise e a Teologia da Libertação levará ao fortalecimento 
1. Uma das grandes referências deste campo sociológico é a socióloga Heleieth Saffioti. Obra de destaque da 
referida autora: “Gênero, patriarcado e violência (2004)” tem subsidiado vários estudos, inclusive, de outras áreas 
do conhecimento.
2. Será aprofundado esse ponto adiante. 
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de perspectivas nos campos da Psicologia Social, tais como a psicossociologia, 
a análise institucional, a psicologia comunitária e da psicologia sócio histórica. 
Tornando-se, assim, o momento “propício” para o desenvolvimento de estudos sobre 
gênero na Psicologia Social, pois se apresentava como contraponto crítico ao que se 
denominava de reducionismo psicológico, que era o distanciamento das teorias com 
os problemas que marcavam a sociedade (SANTOS, 2016).

Dessa forma, a Psicologia Social passa a dialogar com temas abertamente 
discutidos no feminismo, como por exemplo, as tensões entre universalidade e 
particularidade, público e privado, igualdade e diferença e o caráter sexista, isto é, 
excludente e não universal da ciência. Nesse bojo, é encontrado o tema da violência, 
bem como as estratégias de enfrentamento, a divisão sexual do trabalho, etc. 

Nesse contexto, ao articular-se as categorias mulher, gênero e violência depara-
se com um problema multifacetado que atinge diversas classes socioeconômicas e 
níveis culturais: a violência contra a mulher. Este tipo de violência é frequentemente 
utilizado como sinônimo de violência doméstica e violência de gênero. Mas apesar 
da sobreposição existente entre esses conceitos, há especificidades no uso dos 
mesmos como categorias analíticas.

 Diante disso, o artigo perseguiu o objetivo de, inicialmente, demarcar a 
conceituação em torno da violência doméstica contra a mulher a partir de uma 
concepção de violência de gênero e, realizar uma análise do quantitativo das 
produções acadêmicas acerca do tema violência de gênero e psicologia social a 
partir da base de dados Google Acadêmico. Trata-se especificamente de quantificar 
a produção acadêmica sobre violência de gênero e psicologia social em períodos 
distintos que demarquem a produção anterior e pós institucionalização da Lei nº. 
11.340/2006, popularmente conhecida como “Lei Maria da Penha”. Verificar através 
da metodologia bibliométrica a produção acadêmica científica sobre violência de 
gênero e psicologia social. Discutir a produção acadêmica científica sobre violência 
de gênero a partir da perspectiva da Psicologia Social Crítica e, sendo essa área 
ampliadora da compreensão do fenômeno psicológico enquanto produto social e 
histórico, o problema de pesquisa que se pretende responder com essa pesquisa é: 
“Com a instituição da Lei Maria da Penha no ano de 2006 é possível demarcar um 
aumento na produção acadêmica no âmbito da psicologia social (crítica) em relação 
a violência de gênero?” 

Por fim, busca-se descrever de forma sucinta a Lei Maria da Penha, percebendo 
que tal institucionalização legitima a punição contra a violência doméstica/familiar 
contra a mulher, a partir do recorte sobre violência de gênero que apresenta o poder 
e desigualdade, resultante de uma sociedade patriarcal que apresenta a mulher 
hierarquicamente submissa ao homem. Tal punição que se embasa numa não mais 
aceitação da premissa do homem, do ser e/ou pensar masculinos, de se colocar no 
status de proprietário da mulher nos seus diferentes domínios de violência, quais 
sejam, psicológica, moral, física, sexual, patrimonial, como previsto no art. 5º da lei 
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(ROMAGNOLI, 2015).
O percurso metodológico deu-se da seguinte forma: verificou-se o banco de 

dados do Google Acadêmico com o objetivo de quantificar a produção acerca da 
violência de gênero, na área da Psicologia Social Crítica e sua articulação com os 
instrumentos jurídicos. Somado a isso, a utilização do recurso bibliométrico para 
realizar a mensuração de artigos que retornaram com os descritores: gênero, 
violência de gênero, psicologia e psicologia social.

2 |  A CATEGORIA GÊNERO A PARTIR DA PERSPECTIVA DA PSICOLOGIA SOCIAL 

CRÍTICA 

Inicialmente nos estudos de gênero, na ciência Psicológica, eram analisados de 
uma perspectiva genética, defendendo que os comportamentos de homens e mulheres 
se diferiam a partir do viés biológico; tais concepções eram também fundamentadas 
nas teorias evolucionistas e concepções biologicistas e essencialistas e dada tal 
compreensão, a busca por uma explicação causal psicológica para as diferenças 
de gênero na humanidade ostentadas no diferir dos sexos. Esse pensamento 
evolucionista parte da ideia de que “os homens eram os encarregados da caça; as 
mulheres dependiam dos homens para conseguir carne” (GUEDES, 1995, p. 163). 
Assim, se firmava os primitivos padrões de comportamentos que se sustentariam 
com o passar dos tempos. 

Antes de um aprofundamento no que trata a Psicologia Social Crítica sobre 
gênero, se faz necessário entender as ideias conceituais em torno de tal terminologia 
e, como ele vem mudando com o aprofundamento de estudos relacionados à área 
assim como com a diversidade de correntes teóricas. Assim se percebe, que a 
corrente predominante a priori e por muito tempo perpetuou-se se baseou na tese 
de distinção comportamental e social a partir da divisão do sexo biológico. Esta é 
uma indicação recorrente da literatura, sobretudo, de parte majoritária abordada pela 
psicologia geral que entende o sexo biológico traçado de características pautadas em 
temperamento.  Sobre o sistema “sexo-gênero’’ é possível analisar que são padrões 
de comportamentos psicológicos e culturais que regem a forma como homens e 
mulheres devem agir mediante a sociedade, sendo o sexo, o aspecto determinista 
para sua construção social:

[...] focaliza os inúmeros papéis sociais que podem ser exercidos por pessoas 
de ambos os sexos tais como o de trabalhador, cônjuge e genitor, procurando 
verificar até que ponto o gênero do indivíduo introduz diferenças no exercício 
destes papéis. Alguns papéis são particularmente sensíveis à influência do gênero, 
dadas as expectativas do grupo e da própria pessoa, para a maneira “correta” de 
exercer o papel em questão. Este enfoque busca situações específicas, já que é 
através delas que melhor se pode constatar as diferenças na expectativa social. 
(AMORIM, 1997, p. 122).

Apesar de ser recorrente o uso dos dois termos como algo que se complementam, 
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ambos tratam de conceitos que se referem a aspectos distintos da vida humana. 
O sexo refere-se aos aspectos físicos e biológicos em que as características 
são inerentes à anatomia onde o homem difere-se da mulher a partir da sua 
genitália e formação cromossômica X e Y. Entretanto o sexo biológico inato do ser 
humano não determina por si só as características de personalidade no campo do 
desenvolvimento social, comportamental, emocional e afetivo, nem tampouco seus 
interesses ou modos de vida. Na perspectiva da Psicologia Social Crítica, gênero se 
dá pelas construções sociais e outros processos de convivência com a sociedade e 
cultura. Portanto, gênero está ligado às questões sexuais mas não necessariamente 
fisiológicas (STREY, 2001).

Segundo Narvaz e Koller (2007), ao se postular diferenças intrínsecas 
às experiências masculina e feminina, adotando conceitos convencionais de 
masculinidade e feminilidade, que não são desestabilizados, as diferenças de gênero 
são teorizadas como entidades psicológicas internas.

Traços como independência, agressividade e racionalidade são percebidos 
como características masculinas, enquanto sensibilidade, passividade e 
emocionalidade são descritas como características tipicamente femininas. 
Pesquisas sobre julgamento moral e sobre etapas do desenvolvimento são 
estudadas como se as diferenças de gênero não existissem, ou, então, como se 
houvesse apenas um único gênero, o masculino (NARVAZ E KOLLEER, 2007, p. 
220).

Nessa construção do que seria gênero, as mesmas autoras, apontam que o termo 
passa pelo período onde é tido como uma produção política, consequentemente com 
viés ideológico, baseada nos estudos binários de dois sexos e dois gêneros, com 
isso o gênero é construído com um efeito da linguagem, sendo assim, o discurso que 
forma o gênero dos indivíduos, descreve como cada gênero deve ser; isso em nível 
corporal, social e psicológico. Então, gênero e corpo são tidos como uma construção 
discursiva, formada por uma política de relações de poder. 

A definição de Gênero torna-se, assim, complicada, pois além de apresentar 
vários significados, agrega no seu bojo os sentidos mais amplos ligados a 
“caracteres convencionalmente estabelecidos”, bem como a “atividades habituais 
decorrentes da tradição” (GUEDES, 1995, p. 5). 

Com isso, observa-se uma evolução baseada em três fatores que compõem 
essa construção individual, dos quais se constituem corpo, gênero e subjetividade, 
essas são produções discursivas, porém que com o tempo vem mudando, não 
regidos apenas pela visão política das relações de poder, mas agora mais voltadas 
para a subjetividade individual de cada um, que se constrói a partir de suas relações 
e não que é preexistente a cada um, mas que é controlada pelos dispositivos de 
poder e de saber.

Essa subjetividade é construída mediante os discursos entre sujeitos, o meio 
e as instâncias onde estão inseridos. Os discursos não são tidos apenas como uma 
linguagem simbólica, mas se destacam também por suas práticas concretas que 
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são disseminadas em várias instituições sociais. Portanto, a subjetividade não é 
construída de uma vez, mesmo estando adstrita a um discurso recorrente no seu 
processo histórico de construção; “pelo processo de subjetivação, o sujeito se desfaz 
em multiplicidades. Pela heterogeneidade dos seus suportes físicos, biológicos, 
psíquicos, verbais, econômicos, estéticos, éticos, políticos, a subjetividade é um 
produto cultural como qualquer outro” (SILVA, 2013, p. 150).

Nogueira (2001) em seu artigo intitulado “Contribuições do construcionismo 
social a uma nova psicologia do gênero” faz uma crítica aos padrões que a Psicologia 
ainda está muito enraizada nas partes mais tradicionais, baseadas em concepções 
essencialistas e androcêntricas; tudo muito ligado às características biologicistas de 
cada indivíduo como sexo masculino e feminino. Contrapondo-se a tal ideia e indo 
ao encontro de que, portanto,  o sujeito se constrói e desconstrói a cada experiência 
pressupondo sempre uma mobilidade.

Nesse bojo, a partir da constatação de que para Psicologia Social Crítica, a 
significação de gênero é uma construção social e cultural das qualidades abstratas 
de cada sujeito faz-se importante considerar a pauta da discussão teórica sobre 
feminismo que destaca a opressão de gênero, de etnia e de classe social que 
perpassa as mais variadas sociedades ao longo dos tempos. Assim, demarcando que 
o trabalho corrobora com a perspectiva de gênero como produto social e o feminismo 
como fundo problematizador das construções sobre violações na perspectiva de 
gênero.

     

3 |  FEMINISMO NA PAUTA DE ESTUDOS DA PSICOLOGIA SOCIAL CRÍTICA

A História tem apresentado a mulher no contexto social ao longo dos tempos 
como um “ser” inferior, subalterno e submisso ao homem e, associada primariamente 
à sua atividade de reprodução, que em certa medida a coloca em desnível tanto 
sexual quanto intelectual, projetando à condição feminina, o paradigma determinismo 
natural desde o seu nascimento, de ser essencialmente esposa e mãe, sua vida 
seria em prol de cuidar dos filhos, marido e do lar e, portanto, cabendo-lhes o espaço 
privado e não público, sendo assim excluída de qualquer realidade política. De modo 
que, aos papéis femininos girariam em torno da esfera privada e de uma cidadania 
anexa ao status de ser esposa de um homem cidadão e nascida de uma mulher, por 
sua vez, também reprodutora (NOGUEIRA, 2001). 

Essa passagem é exemplificativa para e apenas uma das muitas outras 
circunstâncias que coadunam para desigualdades baseadas na biologia sexual. Por 
outro lado, é campo para uma série de indagações acerca dos papéis femininos 
que deram impulso a diversos questionamentos sobre o porquê de homens deterem 
certos direitos (sociais, políticos e civis) em detrimento da faceta excludente feminina. 

A civilização ocidental demarca em diferentes épocas históricas 
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questionamentos diversos e de sobrepostas naturezas tanto por parte das próprias 
mulheres ou de estudiosos sobre o tema a fim de transformação de tal realidade, 
todavia, o movimento apontado na literatura com maior repercussão e notoriedade de 
tal realidade, antes naturalizada e tida como imutável, foi e é o movimento feminista, 
inaugurada na virada do século XIX ao século XX. 

O Feminismo pode ser definido como um movimento social que tem como 
principal objetivo a equidade dos sujeitos no exercício de direitos quer sejam civis, 
políticos ou sociais (NOGUEIRA, 2001). Pode-se dividir o feminismo em três grandes 
ondas, que aconteceram em distintos períodos históricos e com enredos próprios. 

Antes de serem destacadas as três Ondas, é importante ressaltar que muitos 
foram esses cenários de lutas e revoluções, mesmo simbólicas. No século XVIII, a 
Revolução Francesa foi cenário de fundamental importância para o surgimento do 
feminismo, assim como há passagens em outros períodos similares de guerrilhas. 
Haja vista que, nesses contextos, enquanto os homens estavam em combate, 
às mulheres incubiu-se ocupar posições antes designadas somente a eles, que, 
porém, dada a necessidade “circunstancial” da ausência dos lares e espaços 
laborais normativos tiveram que ser substituídos por suas esposas, mães ou figuras 
femininas correlatas. As mulheres, então, se equipararam como capazes de realizar 
atividades antes exclusivas aos homens. Isto, entretanto, foi visto por muitos de 
forma contraditória, que utilizavam como argumento que as mulheres apenas foram 
usadas em um caso de emergência e, que quando não mais fossem necessárias 
seriam descartadas (NOGUEIRA, 2001).

Isto posto, a primeira Onda do feminismo, demarca o nascedouro apontado 
entre o final do século XIX e início do século XX. As mulheres nessa primeira Onda 
buscam ser reconhecidas como cidadãs, reivindicam a igualdade dos direitos 
políticos, civis, reclamam principalmente sobre a ideologia do patriarcado, que 
invade e interfere em todos os campos, sejam eles políticos ou da vida privada, 
deixando exposta a desigualdade criada entre os sexos. Nesse primeiro momento, 
as feministas tinham como principal objetivo, ter o direito ao voto e, portanto, aponta-
se o sufrágio enquanto direito político (KOLLER; NARVAZ. 2006). 

Já a segunda Onda, ocorrida entre os anos 60 e 80, a equidade era a palavra da 
vez. As feministas têm uma forte crítica à ideologia da família nuclear, pois para elas 
isso apenas reafirma a ideia de distinção de poder dentro do contexto familiar. Elas 
agora buscam obter os mesmos direitos que os homens, e a euforia contextual da 
economia do pós guerra, possibilita a essas mulheres um novo lugar na sociedade, 
agora como cidadãs que eram chamadas para o mercado de trabalho, o que exigia 
a liberdade e o poder sobre seus corpos, sobre seu ir e vir, antes não vivenciados 
(NOGUEIRA, 2001). 

A terceira Onda vem ampliar a ideia do movimento feminista. As “minorias” 
ganham espaço, preenchendo as lacunas deixadas na segunda Onda. A análise 
das diferenças, da alteridade, dos discursos que demarcam a subjetividade, são 
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os grandes impulsionadores dessa terceira fase, que também procura estabelecer 
a relação entre os direitos que as feministas já conseguiram legalmente, mas que 
na práxis cotidiana, na realidade diária não é genuinamente condizente, sentida. 
Destarte, um dos maiores desafios desta fase, é pensar de forma simultânea na 
igualdade e nas diferenças que formam as subjetividades femininas e masculinas 
(KOLLER; NARVAZ. 2006). Questões como de planejamento familiar, cuidado com 
os filhos e a violência contra as mulheres são centrais motivadores fortes motivos 
que as impulsiona a lutar pelos direitos e o lugar da mulher lugar dentro da sociedade 
(SOUZA; BALDWIN, 2000).

Diante de todas as desigualdades criadas, físicas, sociais e políticas que sempre 
demarcaram os papéis que homens e mulheres deveriam/devem desempenhar, o 
movimento feminista se tornou um grande marco que deu direito às mulheres de 
serem aceitas como cidadãs na sociedade, embora legitimamente no cotidiano, 
inúmeras lutas sejam diariamente travadas pessoal, social e juridicamente. As três 
ondas articulam entre si e seus objetivos estão em pauta em diversos momentos da 
contemporaneidade. Nesse entendimento, direitos de todas as ordens passam a ser 
incorporados nas legislações (KOLLER; NARVAZ, 2006). 

No caso do Brasil, a Constituição Federal (1988) no seu artigo V, afirma que 
“todos são iguais perante a lei”, demarcando que homens e mulheres são iguais 
em direitos. Desta ideia central generalista no escopo da Carta Magna, outras leis 
infraconstitucionais  insurgem a fim de regimentar “o como” alcançar tal direito 
subjetivo, sobretudo, de minorias, como é o caso da Lei nº. 11.340 de 07 de agosto 
de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha que nasce após 18 
(dezoito) anos da CF 1988.

4 |  A VIOLÊNCIA DE GÊNERO ABARCADA PELA LEI MARIA DA PENHA

A violência contra a mulher continua sendo um grave problema social no Brasil 
e no mundo, apesar da luta feminista em torno da questão. Nunca se falou tanto nem 
se pesquisou tanto sobre o tema como nos últimos anos. Todavia, os avanços são 
poucos, embora, desde 1990, a Organização Mundial de Saúde (OMS) já reconheça 
a violência contra a mulher como um problema de saúde pública que exige dos 
governantes políticas públicas mais eficientes no combate e prevenção do fenômeno.

O conceito “violência contra a mulher” é frequentemente utilizado como sinônimo 
de violência doméstica e violência de gênero. Mas apesar da sobreposição existente 
entre esses conceitos, há especificidades no uso dos mesmos como categorias 
analíticas.

Este processo de mudanças legislativas tem seus avanços registrados 
particularmente a partir da década de 1990 no contexto de duas importantes 
convenções internacionais de direitos das mulheres: a Conferência para Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres – CEDAW (1979) e a 



Saúde Pública e Saúde Coletiva: Dialogando sobre Interfaces Temáticas 5 Capítulo 31 345

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher – Convenção de Belém do Pará (1994). Além das Conferências Internacionais 
de Direitos Humanos (Viena, 1993), População (Cairo, 1994), Mulheres (Beijing, 
1995) que colocaram em relevo os direitos das mulheres como direitos humanos e 
as estratégias para seu reconhecimento e promoção3.

No Brasil, o termo começou a ser usado no final dos anos 70 e difundiu-se 
rapidamente em função das mobilizações feministas contra o assassinato de 
mulheres e impunidade dos agressores, frequentemente os próprios maridos, 
comumente absolvidos em nome da “defesa da honra” (GROSSI, 1998). No início 
dos anos 80 tais mobilizações se estenderam para a denúncia dos espancamentos 
e maus tratos conjugais, formas também muito comuns de violência contra a mulher. 
Com isso o termo passou a ser usado como sinônimo de violência doméstica em 
função da maior incidência deste tipo de violência ocorrer no espaço doméstico e/ou 
familiar (OLIVEIRA, 2010).

Resultaram dessa luta a criação dos SOS Mulher e demais Serviços de 
Atendimento a Mulheres Vítimas de Violência, em geral vinculados a organizações 
não governamentais criadas por militantes feministas envolvidas na luta por políticas 
públicas voltadas para a mulher. Desses processos surgiram também o Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher, os Conselhos Estaduais e Municipais da Condição 
Feminina e as Delegacias de Defesa da Mulher, conquistas importantes no combate 
à violência contra a mulher (ARAÚJO, 2008).

A partir de 1990, com o desenvolvimento dos estudos de gênero, alguns 
autores passaram a utilizar “violência de gênero” como um conceito mais amplo, 
deixando de restringir esse conceito apenas para as mulheres. Nesse entendimento, 
o conceito (violência de gênero) abrange não apenas as mulheres, mas também 
crianças e adolescentes, objeto da violência masculina, que no Brasil é constitutiva 
das relações de gênero. É também muito usado como sinônimo de violência conjugal, 
por englobar diferentes formas de violência envolvendo relações de gênero e poder, 
como a violência perpetrada pelo homem contra a mulher, a violência praticada 
pela mulher contra o homem, a violência entre mulheres e a violência entre homens 
(OLIVEIRA, 2010). 

Nesse sentido, baseado nos discursos da Psicologia Social, pode-se dizer que 
a violência contra a mulher é uma das principais formas de violência de gênero, É 
importante compreender o aspecto social que a psicologia social crítica detém para 
se fazer uma agente transformadora das realidades opressoras.

Esse aspecto é muito relevante para entendermos os estudos de gênero e 
feminismo no Brasil e a psicologia social. Embora o campo das ciências sociais e 
humanas, de forma geral, tenha importado de maneira mais ou menos crítica grande 
parte das teorias e pensamentos da Europa e Estados Unidos, os problemas de 
uma sociedade como a brasileira, com um histórico colonial fortemente marcado 
pelas articulações entre patriarcalismo, racismo e autoritarismo, geradores de 

3. Idem.
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desigualdades sociais intensas, trouxeram complexidades para as análises das 
relações de poder nessa sociedade heterogênea(SANTOS, 2016, p. 600)

A violência de gênero produz-se e reproduz-se nas relações de poder onde 
se entrelaçam as categorias de gênero, classe e raça/etnia. Expressa uma forma 
particular de violência global mediatizada pela ordem patriarcal, que delega aos 
homens o direito de dominar e controlar suas mulheres, podendo para isso usar a 
violência. Dentro dessa óptica, a ordem patriarcal é vista como um fator preponderante 
na produção da violência de gênero, uma vez que está na base das representações 
de gênero que legitimam a desigualdade e dominação masculina internalizadas por 
homens e mulheres (ARAÚJO, 2008).

Nesse contexto, vale ressaltar a notoriedade que recebeu o caso da cearense 
Maria da Penha Maia Fernandes, uma farmacêutica que após sofrer fortemente 
a violência doméstica perpetrada pelo seu parceiro no âmbito familiar, inclusive 
tentativas de homicídio, busca nos meios legais uma forma de se proteger denunciando 
seu agressor e depara-se com a incredulidade da justiça que tem como base o 
patriarcalismo e torna essa legitimação de poder do homem sobre a mulher tornando 
natural a violência contra as mesmas. E que mesmo com toda a publicidade em 
torno do caso e a luta pela justiça foram inúmeras tentativas em vão, tendo recorrido 
a Organização das Nações Unidas (ONU) que só assim sob pano de fundo a punição 
ao Brasil, a luta deu origem à Lei Maria da Penha (ROMAGNOL, 2015).

Este processo de mudanças legislativas tem seus avanços registrados 
particularmente a partir da década de 1990 no contexto de duas importantes 
convenções internacionais de direitos das mulheres: a Conferência para Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres – CEDAW (1979) e a 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher – Convenção de Belém do Pará (1994). Além das Conferências Internacionais 
de Direitos Humanos (Viena, 1993), População (Cairo, 1994), Mulheres (Beijing, 
1995) que colocaram em relevo os direitos das mulheres como direitos humanos e 
as estratégias para seu reconhecimento e promoção (PASINATO, 2015).

A Lei Maria da Penha (Lei Nº. 11.340/2006) referendou a proposição de uma 
política integrada e articulada para o enfrentamento da violência contra as mulheres 
pelo Estado Brasileiro. A aprovação de leis especiais para o enfrentamento da 
violência baseada no gênero tem sido uma estratégia adotada pelos movimentos 
de mulheres em vários países para criar garantias formais de acesso à justiça e a 
direitos para mulheres em situação de violência4.

A Lei Maria da Penha é, pois, um dispositivo institucional de combate à violência 
contra a mulher. No bojo da sua discussão, observam-se mudanças significativas 
em relação às leis vigentes que tratavam do assunto. Essa Lei autorizou a criação 
de juizados especiais, a prisão dos agressores em flagrante, a violência como uma 
violação aos direitos humanos, ou seja, constrói-se um novo quadro de enfrentamento 

4. Idem. 
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mais severo desse tipo de violência, com a utilização das medidas protetivas de 
urgências, previstas especificamente nos artigos 18 ao 24-A que preveem tanto a 
prevenção do ato violador quanto também do acautelamento da ação assim como 
também de punição ao seu descumprimento, conforme o legislador registrou mais 
recentemente através da Lei nº. 13.641 de 03 de abril de 2018 que alterou a Lei 
nº. 11.340/2006 para tipificar o crime de descumprimento de medidas protetivas de 
urgência. 

Configura-se como violência doméstica e familiar contra a mulher conforme 
exposto no artigo 5º desta Lei, “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial”. Para se configurar esse tipo de violência, ou seja, a violência baseada 
no gênero, no ordinário jurídico foi necessário um percurso bastante considerável de 
conferências, convenções, debates, denúncias e produção de documentos oficiais 
que constituem alguns dos mais relevantes instrumentos voltados à proteção dos 
direitos humanos da mulher na ordem jurídica5 envolvendo as esferas nacionais e 
até internacionais para se chegar a esse reconhecimento. 

A Lei ao abarcar no art. 5, o âmbito doméstico e familiar, aponta tal contexto 
das relações privadas como um dos espaços permeados pelo convívio e um espaço 
passível de alta violação que tem na subordinação da mulher um componente 
histórico que valida o poderio masculino (ROSALDO, 1995). Reconhece o espaço 
doméstico como sendo um espaço privado, antes “descoberto” de regulação ou 
intervenção por parte do Estado coadunando com uma naturalização e objetificação 
do papel da mulher, da relação de poder do homem sobre a mulher, reafirmando a 
construção social de mulher objetificado, enquanto propriedade do homem (SOUZA, 
2000). 

É este contexto que engloba-se o espaço físico doméstico, familiar e da relação 
“íntima de afeto” como o lugar de perpetuação da prática da violência, para além dos 
laços sanguíneos, colocando em foco a unidade considerada “família”. A conjunção 
familiar é compreendida por um lado, pelos laços sanguíneos e por outro, pelos 
laços construídos por meio das afinidades. O ponto central é entender que a prática 
da violência no âmbito familiar excede o sentido do âmbito espacial ou até mesmo 
nos afetos estabelecidos entre duas pessoas. Nesse caso é interessante notar que 
no primeiro inciso a perpetração da violência tem como foco o espaço doméstico. Já 
no segundo, é na concepção mais ampliada de família que se estabelece a violência. 
Por fim, no terceiro inciso uma perspectiva que excede a questão espacial da unidade 
doméstica. 

Art. 5o. Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra 
a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:                      

5. Referência: Comitê brasileiro de direitos humanos e política externa. Disponível em:  http://www2.camara.leg.br/
atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/comi tê-brasileiro-de-direitos-humanos-e-politica-
-externa/ DireitosdaMulher. Acesso em: mai. de 2018. 
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I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual.

Por todo o percurso histórico e epistemológico que transita a Lei Maria da 
Penha, o seu art. 6º.  qualifica “a violência doméstica e familiar contra a mulher 
constitui uma das formas de violação dos direitos humanos”. Dito isso, como reflete 
SOUZA (2015), foi necessário razões extremas para que se pudesse chegar a uma 
ação efetiva e de reconhecimento de atitudes e comportamento sejam reconhecidos 
como violência.

5 |  METODOLOGIA

O objetivo do presente estudo é fazer uma análise acerca da produção 
acadêmica em torno da violência de gênero pela Psicologia Social Crítica, tomando 
como marco histórico-social a instituição da Lei Maria da Penha. O trabalho é uma 
pesquisa bibliográfica quali-quantitativa que utilizou a revisão de literatura e a 
bibliometria como principais ferramentas metodológicas, delimitando a coleta de 
dados representada pelos artigos científicos indexados na base de dados Google 
Acadêmico entre os períodos 2000 a 2017, com recorte em três distintos estratos, 
fazendo uma associação entre os descritores gênero, violência de gênero, psicologia 
e psicologia social. Foi também feito um estudo exploratório em relação a produção 
científica da referida base de dados mesclando outras áreas profissionais como 
Direito e Serviço Social, citadas no bojo da Lei Maria da Penha, com o descritor 
“violência de gênero”.

Para tanto, foram demarcados filtros em relação a três estratos (2000 a 
2005, 2006 a 2011, 2012 a 2017), tendo como parâmetro comparativo a pré e pós 
institucionalização da  nº. 11.340 no ano de 2006, conhecida como Lei Maria da 
Penha, no ordenamento jurídico brasileiro. Buscou-se as produções apenas em 
língua portuguesa; não foram desmarcados filtros como “citações e patentes” e 
estão incluídos periódicos de outras bases de dados, dissertações, teses e livros 
como fundo de discussão  e análise teórica sobre o tema. 

Com o objetivo de melhor definição do foco deste estudo, procedeu-se à 
formulação de questões mais específicas que orientaram a seleção do material 
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e o percurso metodológico de coleta, inicialmente, buscando compreender 
conceitualmente “gênero” a partir da perspectiva da Psicologia Social Crítica a partir 
da premissa de tal como um fenômeno psicológico enquanto produto social e histórico 
e culminando com a formulação do problema de pesquisa: “Com a instituição da Lei 
Maria da Penha no ano de 2006 é possível demarcar um aumento na produção 
acadêmica no âmbito da psicologia social (crítica) em relação a violência de gênero?” 

5.1 Método e procedimentos

A pesquisa iniciou no mês de março do ano de 2018 com o processo de 
pesquisa exploratória nas fontes especificamente acadêmicas gratuitas como 
ScIELO,  PePSIC( desenvolvida pela Biblioteca Virtual em Saúde – Psicologia/ BVS-
Psi), PsycINFO6 e Google Acadêmico, tendo-se optado metodologicamente por 
esta última pela finalidade mais geral e exploratória do estudo. Prosseguindo-se 
com o recorte de textos acadêmicos do período compreendido entre 2001 e 2018, a 
exceção do texto de D’Amorim (1997). 

Para melhor definição, foram utilizados os descritores: gênero, violência e 
psicologia social por se tratar de uma revisão bibliográfica e uso da bibliometria, 
enquanto método analítico para quantificação dos dados. Foi então feita uma análise 
a partir dos três estratos distintos citados, fazendo uma associação de aproximação 
e distanciamento com os descritores gênero, violência de gênero, psicologia e 
psicologia social. Foi também feito um estudo exploratório em relação a produção 
científica da referida base de dados mesclando outras áreas profissionais como 
Direito e Serviço Social, citadas no bojo da Lei Maria da Penha, com o descritor 
“violência de gênero”. 

5.2 Discussão dos resultados

O nascedouro do tema da pesquisa se deu em razão de que a publicização 
tanto de dados em relação aos crimes de violência contra a mulher, especialmente 
pautada no art. 5º da Lei nº. 11.340/06 como “violência de gênero” bem como a 
aplicação da Lei Maria da Penha tem aparecido de forma cada vez mais veemente na 
mídia, nas redes sociais e incluídas em estatísticas de órgãos oficiais publicizados. 

A exemplo, aponta-se, aqui, os dados estatísticos do Mapa da Violência Contra 
a Mulher disponíveis no sítio da Agência Patrícia Galvão (órgão não governamental)7 

que apontou, a exemplo, apenas no ano de 2017 mais de 3.000 casos apresentados 
ao judiciário que, somado aos existentes abarca um somatório de 1.273.398 (hum 
milhão duzentos e setenta e três mil e trezentos e noventa e oito)  processos 
que tramitavam naquele ano na justiça brasileira, especificamente de “violência 
doméstica” (CNJ, 2018).O Conselho Nacional  de Justiça (CNJ)  a partir do ano de 

6. Acessos gratuitos disponíveis em: http://www.ip.usp.br/site/biblioteca/bases-de-dados/. 
7.  Fundado no ano de 2001, o Instituto Patrícia Galvão é uma organização feminista de referência nos campos dos 
direitos das mulheres e da comunicação (https://agenciapatriciagalvao.org.br/). 

http://psycnet-apa-org.ez67.periodicos.capes.gov.br/
http://psycnet-apa-org.ez67.periodicos.capes.gov.br/
http://psycnet-apa-org.ez67.periodicos.capes.gov.br/
http://psycnet-apa-org.ez67.periodicos.capes.gov.br/
http://psycnet-apa-org.ez67.periodicos.capes.gov.br/
file:///Users/atenaeditora/Box/Edic%cc%a7a%cc%83o/Nati/Setembro/Sau%cc%81de%20Pu%cc%81blica%20e%20Sau%cc%81de%20Coletiva%20Dialogando%20sobre%20Interfaces%20Tema%cc%81ticas.%20%20EDIC%cc%a7A%cc%83O/Volume%205.%20%20EDIC%cc%a7A%cc%83O/Suma%cc%81rio/../customXml/item1.xml
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2016 passou a acompanhar casos  de violência doméstica e feminicídio, os quais, 
segundo dados apresentados pelo órgão, elevaram em 34% deste ano em relação 
ao ano de 2018, passando de 3.339 casos para 4.4618. 

 Daí o problema exposto na pesquisa que questiona se essa realidade despertou 
a produção científi ca prática, cotidiana, legal e institucional teria “despertado” 
interesse da Academia e da produção brasileira, sobretudo, no âmbito de ocupação 
da Psicologia Social.

Quando buscou-se no Google Acadêmico os descritores “gênero” e “psicologia” 
(referência: dia 03 de maio de 2018) sem delimitação de período, os resultados 
apresentados corresponderam às produções das várias áreas do conhecimento, 
obteve-se 164.000 (cento e sessenta e quatro mil) produções. 

GRÁFICO 1 – GÊNERO E PSICOLOGIA
FONTE: Elaborado pelas (o) autoras (r)

Quando utilizado os descritores: “gênero” e “psicologia” nos três distintos 
estratos (2000 a 2005, 2006 a 2011, 2012 a 2017) é possível observar que no 
período de 2000 a 2005 e 2006 a 2011, estes quantitativos evoluem em percentuais 
de 3%, sendo este vislumbrado no período de interstício de institucionalização da Lei 
Maria da Penha (o ano de 2006). Contudo, no período seguinte (de 2012 a 2017), 
em que segundo os dados ofi ciais apresentados pelo CNJ, como outrora citados, 
dando conta de um aumento de 34% de ações de tal natureza entre os anos de 
2016-2018, o período de 2012 a 2017 em relação a associação dos descritores 
“gênero” e “psicologia” teria tido um decréscimo de 5% em relação ao período anterior 
(2006 a 2011). O que, inicialmente, refutaria a hipótese de pesquisa que implica o 
problema deste trabalho quanto à institucionalização da Lei e aumento da produção 
acadêmica pela Psicologia, de forma genérica.  O que, a priori, incita pesquisas de 

8.  Fonte: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/88539-cresce-numero-de-processos-de-feminicidio-e-de-violencia-do-
mestica-em-2018. Acesso em: mai. 2019.
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maior profundidade a fi m de refl etir sobre a conjuntura e o levantamento de variáveis 
implicadas em tal declínio.

GRÁFICO 2 – GÊNERO E PSICOLOGIA SOCIAL
FONTE: Elaborado pelas (o) autoras (r)

     
Quando associado os descritores “gênero” e “psicologia social” observou-se 

que as produções gerais da psicologia superaram as de psicologia social e nos 
três distintos períodos não infere-se crescimentos da parte da psicologia social, 
mas declínio do período 1 (2000 a 2005) em relação ao 2 (2006 a 2011) de 1% e 
manutenção deste em relação ao período subsequente (2012 a 2017), com 33%. 
Assim, é importante validar a necessidade de se discutir como esse tema precisa ser 
mais problematizado pela psicologia social crítica, tendo em vista o comprometimento 
epistemológico de tal especialidade e referencial teórico.

GRÁFICO 3 – VIOLÊNCIA DE GÊNERO X PSICOLOGIA (geral) ou PSICOLOGIA SOCIAL
FONTE: Elaborado pelas (o) autoras (r)
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Fazendo um comparativo dos descritores “violência de gênero” e “psicologia 
(geral)” e “violência de gênero” e “psicologia social” nos três distintos estratos 
com o propósito de verificar a dissonância da produção entre o descritor principal 
violência de gênero, infere-se que este embora tenha diminuído tanto na psicologia 
geral quanto na psicologia social, em dados brutos ainda é um tema que repercutiu 
em maior produção quantitativa na “psicologia social” em relação ao contexto da 
“psicologia geral”. Não podendo, por sua vez, pelo método aplicado, inferir-se sobre 
os conteúdos e pertinência ou não em tratar-se-á de discussões teóricas que são 
abarcadas nos textos com descritor geral em relação à Psicologia ou, se os textos 
que retornam com o descritor “psicologia social”, faticamente sustentam-se em 
conteúdos fundamentados em teorias da Psicologia Social.

Após a inferência obtida acerca da diminuição das produções nos distintos 
estratos acerca do tema, buscou-se fazer um comparativo com outras áreas de 
saberes afins, que são apontadas na Lei Maria da Penha, a saber Direito e Serviço 
Social. Foi encontrado na base de dados de acesso aberto “Google Acadêmico” 
que em relação ao tema violência de gênero, observou-se maiores resultados de 
pesquisa no âmbito das áreas do Direito com uma variação crescente estável e 
oscilações do Serviço Social em comparação com um decréscimo da Psicologia 
abordada em sua amplitude generalista, independente do enfoque teórico adotado.

GRÁFICO 4 – A VIOLÊNCIA DE GÊNERO NAS CIÊNCIAS SOCIAIS: DIREITO, SERVIÇO 
SOCIAL E PSICOLOGIA

FONTE: Elaborado pelas (o) autoras (r)

     
Na área do Direito, resultou em dados com maior produção nos distintos 

períodos, enquanto que apontado o descritor “gênero” e “serviço social”, observou-
se maior retorno entre o período 1 (2000 a 2005) e 2 (2006 a 2011) com oscilação  de 
declínio dos resultados no período 3 (2012 a 2017). O que merece especial atenção 
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para a área da Psicologia, sobretudo na avaliação da Psicologia Social Crítica que 
entende o fenômeno psicológico como produtor e produto da história, da cultura e 
da sociedade, já que os dados que envolvem descritores tanto de gênero quanto 
de violência de gênero, mesmo na Psicologia (no âmbito geral), mesmo após a 
institucionalização da Lei Maria da Penha (11.340/06) resultou em decréscimo de 
retornos quanto à produção disponível na base de dados do Google Acadêmico, 
levantando-se importantes questionamentos em torno de uma potencial lacuna na 
produção científica da ciência psicológica.

     

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o estudo realizado foi possível perceber que os estudos de gênero já 
sofreram grandes alterações a partir de uma compreensão epistemológica e 
conceitual acerca da temática. O que outrora era tido como mero determinismo 
biológico, na conjuntura contemporânea, carrega a subjetividade construída pelo 
efeito da linguagem, a partir de discursos do indivíduo perante a sociedade, baseado 
em cultura, política e interesses individuais. 

O movimento feminista teve importância crucial para o desenvolvimento desse 
tema, pois através das teorias como da práxis que reverberou a partir de tal contexto, 
os padrões sexistas da sociedade ocidental patriarcal começam a ser percebidos 
conflitantes e coexistindo com novos paradigmas, estes que foram paradoxalmente 
se amoldando aos novos tempos e rompendo com outras estruturas normativas 
vigentes, sobretudo entre os séculos XIX e XXI, que são cenários para as três Ondas 
de expressão do feminismo, como o trabalho de modo sumário trouxe a baila. 

Os estudos relacionados ao movimento feminista passam a ser expressos pela 
quebra da ideologia da família nuclear que, embora,  ainda perdura no tempo e no 
espaço, enseja de outro norte a discussões novas e as, ainda presentes, inclusive, 
despontando-se para uma “quarta Onda” do feminismo que objetiva a ampliação 
do debate no que se refere a efetivação plena dessas acepções de direitos 
regulamentados, pela busca de igualdade entre os gêneros que acolhem desde os 
direitos civis que permitam às mulheres o direito de ir e vir, aos direitos políticos 
de votar e ser votada, aos direitos sociais de igualdade salarial no desempenho 
das mesmas funções de trabalho, respeitando-se  e reconhecendo que homens 
e mulheres devam ser tratadas e tratados de forma igualitária no contexto social, 
político e econômico, respeitando suas subjetividades e individualidades. 

Por outro viés,  observou-se pelos dados colhidos e após quantificados, 
inferir-se que a abordagem ao tema pela literatura psicológica, de forma interna 
e em relação a outras áreas humanas e sociais, ser marginalizado nos currículos 
acadêmicos, dados os decréscimos em relação a produção observada sobre gênero 
e psicologia ao longo do período de 2000 a 2017 que ao invés de aumentar, observou-
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se oscilações com decréscimos de produção. Evidenciando a necessidade de se 
pensar tais currículos das Graduações em Psicologia bem como evidenciar que a 
partir do estudo presente pode-se refletir sobre a necessidade de aprofundar o tema, 
analisar como o conteúdo vem sendo efetivamente tratado pela Psicologia Social, 
sobretudo, a Psicologia Social Crítica, denotando a relevância de tais estudos vez 
que a Psicologia ao longo das últimas décadas e pelo escopo contido na Resolução 
10/05 que versa sobre o Código de Ética que regula o trabalho do profissional de 
psicologia vincular o compromisso social no enfrentamento das desigualdades 
sociais, evidenciando uma necessidade de se pensar as subjetividades a partir de 
processos socialmente construídos bem como apontando no inc. I dos princípios 
fundamentais que o psicólogo baseará seu trabalho “no respeito e na promoção da 
liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos 
valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos”.

Dito isto, este trabalho apresentou-se relevante, inicialmente, tendo em vista 
os incipientes doze anos de regulamentação da Lei Maria da Penha e vigência 
da legislação que criminaliza de forma específica a violência de gênero no âmbito 
doméstico/familiar e nas relações de afeto. No que se refere ao escopo acadêmico, 
sobremaneira, na área da Psicologia Social, apresenta-se importante na medida em 
que faz-se necessária a compreensão sobre as relações de gênero entendendo-as 
como construções sociais dos papéis masculino e feminino no meio social (STREY, 
2001). 

Assim sendo, é salutar se desvelar discursos simplistas, bem como seus efeitos 
na construção de saberes que vão produzir e legitimar determinadas formas de se 
pensar e de se fazer psicologia (s), reflexão à qual se propõe o presente trabalho. 
Além disso, contribuir para ampliar tais questões a partir da vertente teórica da 
Psicologia Social Crítica. 
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